
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.049 - RS (2015/0109527-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO : ROGERIO ANTONIO AJARDO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. TENTATIVA DE FURTO DE CHOCOLATES. BENS 
AVALIADOS EM 8,84% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA 
DOS FATOS. REITERAÇÃO DELITIVA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES. 
1. Este Colegiado da Sexta Turma tem admitido, excepcionalmente, a 
aplicação do princípio da insignificância ainda que se trate de réu reincidente, 
considerando as peculiaridades do caso em exame, em que evidente a  
inexpressividade da lesão jurídica provocada  e o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente.
2. Não obstante seja o réu reincidente na prática do delito de furto (duas 
condenações penais) e responda a outras duas ações penais em curso, deve 
ser reconhecida como insignificante a conduta consubstanciada na tentativa de 
furto, de um estabelecimento comercial, de uma caixa de chocolates avaliada 
em R$ 54,60, correspondente a cerca de 8,84% do salário mínimo então 
vigente, tendo em vista as circunstâncias particulares do caso.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 1º de setembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO : ROGERIO ANTONIO AJARDO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, em face de decisão da minha lavra que deu 

provimento ao recurso especial para, com base no princípio da insignificância, reconhecer a 

atipicidade material da conduta e absolver o recorrente da condenação pelo delito de furto 

tentado.

A título de ilustração, confira-se a ementa do decisum:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA 
DE FURTO DE CHOCOLATES. BENS AVALIADOS EM 8,84% DO 
SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. REITERAÇÃO 
DELITIVA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Alega o Parquet que "condenações, ações penais em curso e envolvimentos 

em ocorrências policiais, quando indicadoras da inclinação habitual do agente à prática de 

delitos, fazendo do ilícito seu meio de vida, obstarão o reconhecimento do crime bagatelar, nos 

termos da melhor orientação jurisprudencial."

Ressalta, outrossim, que, "no caso, sobressai evidente a habitualidade delitiva 

do agravado, uma vez que é reincidente, possuindo 02 (duas) condenações criminais 

transitadas em julgado nos processos n° 047/2.08.0000217-3 e 047/2.08.0001618-2, também 

por delitos de furto."

Aduz que, "sendo a orientação do Superior tribunal de Justiça no sentido da 

inaplicabilidade do principio da insignificância a tais situações, não há cogitar-se na existência 

de jurisprudência dominante a respaldar a compreensão esposada no decisum recorrido."

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. TENTATIVA DE FURTO DE CHOCOLATES. BENS 
AVALIADOS EM 8,84% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA 
DOS FATOS. REITERAÇÃO DELITIVA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES. 
1. Este Colegiado da Sexta Turma tem admitido, excepcionalmente, a 
aplicação do princípio da insignificância ainda que se trate de réu reincidente, 
considerando as peculiaridades do caso em exame, em que evidente a  
inexpressividade da lesão jurídica provocada  e o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente.
2. Não obstante seja o réu reincidente na prática do delito de furto (duas 
condenações penais) e responda a outras duas ações penais em curso, deve 
ser reconhecida como insignificante a conduta consubstanciada na tentativa de 
furto, de um estabelecimento comercial, de uma caixa de chocolates avaliada 
em R$ 54,60, correspondente a cerca de 8,84% do salário mínimo então 
vigente, tendo em vista as circunstâncias particulares do caso.
3. Agravo regimental improvido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Acerca da aplicabilidade do princípio da insignificância, em monografia 

específica sobre o tema, Carlos Vico Mañas ensina:

Ao realizar o trabalho de redação do tipo penal, o legislador apenas tem 
em mente os prejuízos relevantes que o comportamento incriminado possa 
causar à ordem jurídica e social. Todavia, não dispõe de meios para evitar 
que também sejam alcançados os casos leves.

O princípio da insignificância surge justamente para evitar situações 
dessa espécie, atuando como instrumento de interpretação restritiva do tipo 
penal, com o significado sistemático e político-criminal de expressão da 
regra constitucional do nullum crimen sine lege, que nada mais fez do que 
revelar a natureza subsidiária e fragmentária do direito penal.

No que diz respeito à origem, pode-se afirmar que o princípio já 
vigorava no direito romano, pois o pretor, em regra geral, não se ocupava 
de causas ou delitos insignificantes, seguindo a máxima contida no 
brocardo minimis non curat pretor. (O princípio da insignificância como 
excludente da tipicidade no direito penal, São Paulo, Saraiva, 1994, p. 56)

Ainda merece transcrição a lição de Alberto Silva Franco:

Um princípio bem próximo ao da adequação social é o da 
insignificância. Alguns autores chegam até a dizer que este se inclui 
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naquele. Roxin ( 'Politica Criminal y Sistema del Derecho Penal', Bosch, 
Barcelona, 1972), por exemplo, afirma que às condutas socialmente 
admissíveis, 'pertence o denominado princípio da insignificância que 
permite na maior parte dos tipos excluir desde logo dano de pouca 
importância: mau trato não é qualquer tipo de lesão à integridade corporal, 
ma apenas um que seja relevante; analogamente, indecorosa, no sentido do 
Código Penal é somente a ação sexual de uma certa importância; injuriosa, 
do ponto de vista delitivo, é tão somente a lesão grave à pretensão social de 
respeito. Como 'força' deve ser considerado unicamente um obstáculo de 
certa importância, igualmente também a ameaça deve ser 'sensível' para 
passar o umbral da criminalidade'. Não obstante o posicionamento de 
Roxin, força é convir que o princípio da insignificância atua paralelamente 
ao princípio da ação socialmente adequada, mas com ele não se confunde. 
Distingue um do outro a circunstância de que o princípio da insignificância 
'não pressupõe a total aprovação social da conduta, mas apenas uma 
relativa tolerância dessa conduta, por sua escassa gravidade' (Mir Puig, ob. 
cit., p. 46). (...)

Carlos Vico Mañas (O princípio da Insignificância como Excludente  
da Tipicidade no Direito Penal. São Paulo: Saraiva, 1994, p. 80-81), com 
a autoridade de quem é um dos melhores doutrinadores sobre a questão no 
direito penal brasileiro, enfatiza que, ao redigir o tipo, o legislador apenas 
tem em mente os prejuízos relevantes que a conduta incriminada possa 
causar à ordem jurídica e social, embora não tenha como evitar que 
também sejam alcançados os casos leves. O princípio da insignificância 
surge para evitar situações de tal ordem, atuando como instrumento de 
interpretação restritiva do tipo penal, com o significado sistemático e 
político-criminal de expressão de regra constitucional do nullum crimen 
sine lege, que nada mais faz do que revelar a natureza subsidiária e 
fragmentária do direto penal. 'O princípio da insignificância, portanto, pode 
ser definido como instrumento de interpretação restritiva, fundado na 
concepção material do tipo penal, por intermédio do qual é possível 
alcançar, pela via judicial e sem macular a segurança jurídica do 
pensamento sistemático, a proposição político-criminal de descriminalização 
de condutas que, embora formalmente típicas, não atingem de forma 
socialmente relevante os bens jurídicos protegidos pelo direito penal'. 
(Código penal e sua interpretação jurisprudencial, parte geral, São Paulo, 
RT, 2001, p. 45).   

Consoante consignado na decisão agravada, a incidência do cânone diz com 

fatos dotados de mínima ofensividade, desprovidos de periculosidade social, de reduzido grau 

de reprovabilidade do comportamento e que a lesão jurídica provocada seja inexpressiva.

Nesse sentido o voto do Ministro Celso de Mello, no HC n.º 84.412-0/SP, DJU 

de 19.11.2004, que se tornou referência não só no Supremo Tribunal Federal, como também 

nesta Corte:

Como se sabe, o princípio da insignificância - que deve ser analisado 
em conexão com os postulados da fragmentaridade e da intervenção 
mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar 
a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter material, 
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consoante assinala expressivo magistério doutrinário expendido na análise 
do tema em referência (FRANCISCO DE ASSIS TOLEDO, "Princípios 
Básicos de Direito Penal", p. 133/134. item n. 131, 5ª ed., 2002, Saraiva; 
CEZAR ROBERTO BITENCOURT, "Código Penal Comentado", p. 6, item 
n. 9, 2002, Saraiva; DAMÁSIO E. DE JESUS, "Direito Penal - Parte 
Geral", vol. 1/10, item n. 11, "h", 26ª ed., 2003, Saraiva; MAURÍCIO 
ANTÔNIO RIBEIRO LOPES, "Princípio da Insignificância no Direito 
Penal", p. 113/118, item n. 8.2, 2ª ed., 2000, RT, v.g.).

O princípio da insignificância - que considera necessária, na aferição 
do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais 
como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade 
do comportamenteo e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - 
apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de 
que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público.

Isso significa, pois, que o sistema jurídico há de considerar a 
relevantíssima circunstância de que a privação da liberdade e a restrição de 
direitos do indivíduo somente se justificarão quando estritamente 
necessárias à própria proteção das pessoas, da sociedade e de outros bens 
jurídicos que lhes sejam essenciais, notadamente naqueles casos em que os 
valores penalmente tutelados se exponham a dano, efetivo ou potencial, 
impregnado de significativa lesividade.

Sobre o tema em questão, sempre entendi que considerações sobre a 

reincidência e a reiteração criminosa não têm força para afastar o princípio da insignificância 

desde que presentes os vetores acima mencionados, sob pena de dar prioridade ao superado 

direito penal do autor, em detrimento do direito penal do fato. 

Nesse sentido, aliás, este Colegiado da Sexta Turma tem admitido, 

excepcionalmente, a aplicação do princípio da insignificância ainda que se trate de réu 

reincidente, considerando as peculiaridades do caso em exame, em que evidente a  

inexpressividade da lesão jurídica provocada  e o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 

comportamento do agente.

A esse respeito, confiram-se os seguintes julgados deste Órgão Julgador:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE REVISÃO CRIMINAL. 
NÃO CABIMENTO. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA.VALOR CONSIDERADO EXPRESSIVO. REINCIDÊNCIA. 
FIXAÇÃO DE REGIME DE PENA. APENAS UMA CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL (MAUS ANTECEDENTES). RÉU 
REINCIDENTE. REGIME SEMIABERTO. ADEQUAÇÃO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE PARA 
RESTRITIVA DE DIREITOS. MATÉRIA NÃO ANALISADA NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. Ressalvada pessoal compreensão pessoal diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a 
recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de 
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ofício, a concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, 
abuso de poder ou teratologia.

2. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de 
quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) 
nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

3. A reiteração delitiva tem sido compreendida como obstáculo 

inicial à tese da insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade 

do caso penal.
4. O furto de uma bicicleta, avaliada em R$ 250,00 (duzentos e 

cinquentas reais), praticado por agente contumaz na prática delitiva, sendo, 
inclusive, reconhecida nas instâncias ordinárias a reincidência, não permite 
a incidência do princípio da insignificância para exclusão da tipicidade 
penal.

5. Na fixação do regime inicial de cumprimento de pena (art. 33 do 
Código Penal), o juiz deverá ater-se a quantidade de pena aplicada, às 
circunstâncias judiciais e à existência, ou não, da reincidência.

6. A prática de crime sem violência ou grave ameaça à pessoa (furto 
simples), com pena, ao final, fixada abaixo de 4 anos e apenas uma 
circunstância judicial desfavorável (maus antecedentes), permite seja fixado 
o regime semiaberto, como suficiente e adequado para a reprovação e 
prevenção de outros delitos.

7. Pedido de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos não pode ser apreciada diretamente nesta Corte, sob pena de 
supressão de instância.

8. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem, de ofício, 
para modificar o regime de pena para o semiaberto.

(HC 215.995/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 23/06/2015, DJe 03/08/2015)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TENTATIVA DE FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO.

1. Trata-se de tentativa de furto de bens avaliados em menos de 

5% do valor do salário mínimo da época dos fatos, sendo a vítima 

uma grande rede de loja de varejo. Dessa forma, apesar de o réu ser 

reincidente e possuir ações penais em curso, tais circunstâncias não 

obstam a aplicação do princípio da insignificância, tendo em vista as 

particularidades do caso concreto.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 633.190/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 23/04/2015)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. RES FURTIVA AVALIADA EM R$ 
79,80 (SETENTA E NOVE REAIS E OITENTA CENTAVOS). 
IRRELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA PENAL, NÃO OBSTANTE 
TRATAR-SE DE PACIENTE COM OUTRA CONDENAÇÃO POR CRIME 
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PATRIMONIAL. PRECEDENTES DA SEXTA TURMA DESTE 
TRIBUNAL.

- O Superior Tribunal de Justiça - STJ, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal - STF, passou a inadmitir 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante 
constrangimento ilegal.

- O Supremo Tribunal Federal já consagrou o entendimento de que, 
para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, de 
forma cumulada, os seguintes requisitos: a) mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade 
da lesão jurídica provocada (STF, HC n. 112.378/SP, Segunda Turma, 
Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJe 18/9/2012).

- Em precedentes de ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção, 
tem-se admitido a aplicação do princípio da insignificância quando, no 
exame do caso concreto, resta evidenciada a  ínfima lesividade da conduta 
ao bem jurídico tutelado. Isso se dá em observância aos princípios da 
fragmentariedade e da intervenção mínima, segundo os quais o Direito 
Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta ocasionar lesão 
jurídica de certa gravidade. Nesse sentido, deve ser reconhecida a 
atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, 
consideradas não só no aspecto econômico, mas também em razão do grau 
de afetação da ordem social.

- In casu,  a denúncia imputa ao paciente a conduta de tentar 

furtar uma garrafa de licor da marca "Frangelico", avaliada em R$ 

79,80 (setenta e nove reais e oitenta centavos), pertencente ao 

estabelecimento comercial denominado Casa do Arroz.

- Apesar de se tratar de paciente com outra condenação, também 

por crime contra o patrimônio, não ficou demonstrada a presença de 

lesão significativa ao bem jurídico tutelado que justifique a 

intervenção do Direito Penal, sendo imperioso o reconhecimento da 

atipicidade material da conduta, com o respectivo trancamento da 

ação penal.
Ressalva do entendimento pessoal deste Relator.
Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 

absolver o paciente da condenação proferida pelo juiz de primeiro grau.
(HC 321.423/RJ, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 16/06/2015, DJe 29/06/2015)

PROCESSUAL E PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. REINCIDÊNCIA. 
EMPECILHO. AFASTAMENTO. FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
EXISTÊNCIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA A SER 
COMPENSADA COM AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. MATÉRIA 
PREJUDICADA. TEMA SUSCITADO NÃO DECIDIDO NO ACÓRDÃO 
ATACADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA. CONCEDIDA A ORDEM EX 
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OFFICIO.

1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, 
inviável o seu conhecimento.

2. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da 
insignificância - que deve ser analisado em conexão com os postulados da 
fragmentaridade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem 
o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na 
perspectiva de seu caráter material. 

[...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo 
material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade 
social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - 
apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de 
que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público" 
(HC n.º 84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004).

3. No caso, o Paciente subtraiu da vítima duas camisetas avaliadas 

em R$ 39,00 (trinta e nove reais), montante que à época dos fatos 

(janeiro de 2014) equivalia a pouco mais de 5% do salário mínimo 

então vigente - R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro reais) -, sendo 

certo que os bens foram devolvidos à vítima.

4. Reconhece-se, então, o caráter bagatelar do comportamento 

imputado, não havendo falar em afetação do bem jurídico tutelado 

(patrimônio).

5. Não é empecilho à aplicação do princípio da insignificância, no 

caso concreto, o fato de o Paciente ser reincidente (uma sentença 

condenatória), tendo em vista as circunstâncias particulares que 

permitem concluir que estão presentes os vetores acima 

mencionados.
Flagrante ilegalidade detectada.
6. No que se refere ao pleito da Defesa de ver compensada a atenuante 

da confissão espontânea com a agravante da reincidência, verifica-se que 
restou prejudicada a análise, tendo em vista o reconhecimento do princípio 
da insignificância na espécie. Ainda que assim não fosse, verifica-se que a 
matéria não foi tratada no acórdão vergastado, o que torna impossível o 
debate neste Sodalício, sob pena de indevida supressão de instância.

7. Writ não conhecido, mas concedida a ordem, ex officio, para 
reconhecer a atipicidade material da conduta e absolver o Paciente da 
condenação imposta no processo n.º 0001047-35.2014.8.21.0009, da 2ª 
Vara Criminal da Comarca de Carazinho/RS.

(HC 321.197/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 24/06/2015)

Na espécie, a Corte local houve por bem manter o entendimento do Juízo de 

primeiro grau, que indeferiu o pleito de aplicação do princípio da insignificância ao caso com 

base nos seguintes fundamentos:

Não prospera o pedido de aplicação do princípio da insignificância ao 
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caso sub judice.

Afinal, ainda que a res furtivae tenha sido avaliada em R$ 54,60 (auto 
de fl. 49), Rogério, consoante se observa às fls. 35-7, além de ostentar 
duas condenações definitivas por furto, responde a dois outros processos 
pela prática de crimes contra o patrimônio, a indicar o cometimento de 
delitos da mesma natureza de forma reiterada, impondo-se reconhecer a 
reprovabilidade da sua conduta. (fl. 87)

Confira-se, ainda, o que restou consignado pelo Tribunal de origem no 

julgamento da apelação:

1 - Incabível a absolvição do acusado.
1.1 - Embora avaliados os chocolates subtraídos em RS 54,60 (auto da 

fl. 49), a circunstância de o réu ter ingressado no mercado e de seu interior 
ter subtraído os produtos afasta o requisito desvalor da conduta. Ademais, 
trata-se de réu reincidente (fls. 137/140), o que evidencia que seu agir não 
constitui fato isolado. (fl. 211)

Consoante se extrai dos autos, o recorrente tentou subtrair de estabelecimento 

comercial "01 (uma) caixa de chocolates, marca Nestlé, contendo doze barras avaliadas em 

R$ 54,60 (cinquenta e quatro reais e sessenta centavos)", bens que foram restituídos à vítima, 

representando, à época dos fatos (agosto de 2012), cerca de 8,84% do salário mínimo então 

vigente, de R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois reais).

É de se ver, pois, que, verificando-se a existência de mínima ofensividade e de 

reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, tanto mais porque a lesão jurídica 

provocada é inexpressiva, não causando repulsa social, viável é o reconhecimento da 

atipicidade do comportamento.

Com efeito, não obstante seja o recorrente reincidente na prática do delito de 

furto (duas condenações penais) e responda a outras duas ações penais em curso, tendo em 

vista as peculiaridades do caso incide o princípio da insignificância, na linha dos precedentes 

deste Superior Tribunal de Justiça acima mencionados.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0109527-0 REsp 1.531.049 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00476658020158217000  01721200044624  1721200044624  70055908388  70063622872

EM MESA JULGADO: 01/09/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROGERIO ANTONIO AJARDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : ROGERIO ANTONIO AJARDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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